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RESOLUÇÃO Jt* 002 DE 19 D l AGOSTO DE 20X4

A Diretoria da CAADF no uso de suas atribuições
estatutárias;

R £ S O L V E

Criar .a Resolução Ümlca de Benefícios, que 
regulamentará os auxílios vigentes pelas disposições abaixo elencadas,

CAPÍTULO i ~ DOS PRESSUPOSTOS DE CONCESSÃO

Artigo 1o - O deferimento de qualquer benefício ofertado peia CAA/DF está condicionado à 
quifcaçào da anuidade junto a OAB/DF

Artigo 2° - O prazo para requerimento de quaisquer benefícios encerra-se após 90 
(noventa) dias contados de seu fato gerador.

Artigo ~ A concessão dos benefícios ora regulamentados está condicionada à existência 
de recursos financeiros e orçamentários junto a CAA/DF

Artigo A concessão de um mesmo beneficio não poderá ser repetida dentro dos 12 
(doze) mesesseguíntes á concessão, saivo-o auxílio maternidade.

CAPÍTULO H - DOS BENEFÍCIOS E SUA REGULAMENTAÇÃO

Artigo >• O Auxilio Maternidade será concedido ò Advogada oú Advogado que
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Paràgrafosegando. Q pmm para -feqtfeHmento deste - benefic^ 
nascim&nta-óy aáoçâo-

Parágrafo terceiro-  Mão caberá cumu!atividade--de ■ pedido?-3w> oaso~d<» -paí-e  d a -mãe- 

advogados. (Alterado pela RESOLUÇÃO ns 009 de 14 de setembro de 2017)

Artigo 6* — O Auxilio Fecumário-Merts« í  setâ coneedido- aeMadvogade- nesessitado, nm 
ba&os de-ifícapaeidade- fetal-ou parciaî mpeditivfr do-tf-abalho, tmnsrtòria- g » perrtwtertte, 
oüanação fTíerita^ê -moléstla contágios^ no montante do até 04 (quatro) solários mínimos, 
a serempagós de umatiniea vez.

Parágrafo pnmelmr-êfttende-̂ ecomo íneapacídade-tfansitófia-aqüelaqae-gera afastamento-  
■dfr tramito por-mais de 15-(quin%e) dias conseeutives:-

Parágrafo segundo: A coneessécr-deste - atmHto é- eondicionado -è - ^ omonstragâo da 
riecesstdade- do advogado, bem- como-è  entrega de laudo pericial ^omprobaténos - <ta- 
ineapooidade.

Pafágmfo-t ereeífer  -A- solioitagão <teste- ái*>effio poderá ser- realfeada poF-^eu-eêrptge- 
ascendentes- ou- deseendentes-e m primmm grau, caso-instruida-com a compmvagêo-da

(Alterado pela RESOLUÇÃÒ n5 007 de 24 de agosto de 2017)

Artigo 7o - O Auxilio Funeral, será pago a quem tenha custeado o funeral do advogado, 
dentre aqueles permitidos pelo parágrafo primeiro deste artigo, no montante equivalente a

ófeíta

Parágrafo primeiro. Podem solicitar referido auxilio, mediante requerimento endereçado a 
OAA0F: t -  O cônjuge ou companheiro (a) sobrevivente; II -Osftihos; e Hl -  Os parentes 
consanguíneos e afins em linha reta ou colateral até o 3° grau.

Parágrafo segundo. O requerimento deste beneíído deverá ser Instruído com atestado de 
ôfeito do advogado regularmente inscrito na OAB/DF, comprovante das despesas com o 
Onerai e provai dío vínculo.
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Artigo 8o •O Auxílio Pecúlio será pago ao víüvo ou viúva, de uma única vez, no montante 
(X«T^omienté a Í2  (dois) salários mínimos vigentes à data do ôbito.

Parágrafo primeiro. O pedido deverá ser instruído com cópia do atestado de óbito do
advogado mgylarmerit& fi^dríto na OAB/DF e prwa do vinculo.
Parágrafo segyndo. A concessão deste auxílio é condicionada à demonstração da 
necessidade do(a) viúvo(a).

Artigo 9o - O Auxilio Família Mensal, nesta especificado como Cesta Básica, será 
dírádonadô ao advogado quecomprov&r qm atuai estado de carência, # será prestado 
consecutivamente no período de 01 (um) a 06 (seis) meses, adependerda anâiíse do pleito.

Artigo 10° -  Revogam-se as Resoluções n°s 003/10, 004/10, 006/10, 007/10, 012/10, 
044/10,-001^4«

Artigo 11® ~ Êstà R eso Ju^ vigor na data da sua assinatura.

CAPÍTULO IH-OAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Brasílía-OF» 19 de a p -4-  *

larfelaSoiSzádeJesus 
Diretora Tesoureira


